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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 

PL Nº 1344/25 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

 

- Constituição Federal;  
 
- Lei Federal nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, posse 
e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas – 
Sinarm, define crimes e dá outras providências, 
 
- Lei Federal nº 14.967, de 9 de setembro de 2024, que institui o Estatuto da Segurança 
Privada e da Segurança das Instituições Financeiras; altera a Lei nº 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003 (Estatuto do Desarmamento), a Lei nº 10.446, de 8 de maio de 2002, 
a Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, a Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 
2003, e o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); revoga a Lei 
nº 7.102, de 20 de junho de 1983, a Lei nº 8.863, de 28 de março de 1994, e dispositivos 
da Lei nº 11.718, de 20 de junho de 2008, da Lei nº 9.017, de 30 de março de 1995, e 
da Medida Provisória nº 2.184-23, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências. 
  
 
- Decreto Federal nº 11.615, de 21 de julho de 2023, que regulamenta a Lei nº 10.826, 
de 22 de dezembro de 2003, para estabelecer regras e procedimentos relativos à 
aquisição, ao registro, à posse, ao porte, ao cadastro e à comercialização nacional de 
armas de fogo, munições e acessórios, disciplinar as atividades de caça excepcional, 
de caça de subsistência, de tiro desportivo e de colecionamento de armas de fogo, 
munições e acessórios, disciplinar o funcionamento das entidades de tiro desportivo e 
dispor sobre a estruturação do Sistema Nacional de Armas - Sinarm.  
 
- Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que institui a Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos 

 
- Portaria MPT nº 672, de 8 de novembro de 2021, que disciplina os procedimentos, 
programas e condições de segurança e saúde no trabalho e dá outras providências. 
 
- Portaria MPT nº 2.175, de 28 de julho de 2022, que aprova a nova redação da Norma 
Regulamentadora nº 06 - Equipamentos de Proteção Individual - EPI. 
 
- Lei Estadual nº 15.301, de 12 de janeiro de 2014, que dispõe sobre a proibição de 
fabricar, vender e comercializar armas de fogo de brinquedo no Estado de São Paulo e 
dá outras providências 
 
- Lei Estadual nº 17.219, de 29 de novembro de 2019, que dispõe sobre a criação do 
Fundo Estadual de Segurança Pública e do Conselho Estadual de Segurança Pública e 
Defesa Social, nos termos da Lei Federal nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018;  
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- Decreto Estadual nº 65.657, de 27 de abril de 2021, que regulamenta a Lei nº 17.219, 
de 29 de novembro de 2019, que dispõe sobre a criação do Fundo Estadual de 
Segurança Pública e do Conselho Estadual de Segurança Pública e Defesa Social, 
aprova o Plano Estadual de Segurança Pública e Defesa Social e dá outras providências  
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo;  
 
- Lei Municipal nº 17.912, de 17 de janeiro de 2023, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
dos bancos instalarem cofres para o armazenamento de armas e munições utilizadas 
pelas empresas de segurança, e dá outras providências. 
 
- PL 309/25, que altera a lei n° 8.394 de 28 de maio de 1976 [Autoriza a constituição da 
Companhia de Engenharia de Tráfego — CET, e dá outras providências.] 
 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 16 de março de 2026. 
 
 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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